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O inverno de 2015 está marca-
dopelas elevadastemperatu-
ras, com temperatura máxi-

ma média no mês de julho de 29,3
graus, muito acima da média de 21,8
graus para o período. Entretanto, as
elevadas temperaturas não trouxe-
ram aumento das chuvas, e no mês
de julho a chuva acumulada no siste-
ma Cantareira ficou aproximada-
mente 12% abaixo da média históri-
ca de 50mm.

Em termos de nível médio dos re-
servatórios de água, a cidade de São
Paulo, por exemplo, apresenta cená-
rios cada vez mais desoladores, e
desconsiderando o volume morto,
o nível do sistema Cantareira caiu
de 53,1% em 2013 para -10% em

2.015, ou seja, estamos num momento
no qual se faz necessária uma mudan-
ça definitiva no modo de vida de quem
habita a região.

O panorama de altas temperaturas,
aliado a baixos índices de chuvas e umi-
dade relativa do ar, aumenta os desa-
fios para realizar a gestão da água das
áreas comunsde condomínios.As pisci-
nas,até entãoutilizadas predominante-
mente no verão, passam a ser utilizadas
com maisfrequência no inverno, geran-
do aumento no gasto de água dos con-
domínios.

A falta de chuvas e o clima seco favo-
recem muito as perdas por evaporação
daspiscinas. Para se ter ideia, uma pisci-
na de 10 metros de comprimento por 6
metros de largura pode perder 3.000

litros de água por semana somente em
razão da evaporação.

Nos dias mais quentes e secos, é reco-
mendável desligar as cascatas e SPAs,
pois quanto maior a agitação, maiores
as perdas por evaporação. Outra solu-
ção importante é cobrir a piscina com
capa flutuante, pois além de reduzir a
evaporação em até 90%, ajuda a manter
a piscina mais limpa, reduzindo a fre-
quência de limpeza e o gasto com água.

Perdas. Além disso, em períodos de
poucaschuvas, quandonão há possibili-
dadede reposiçãoda águapor vias natu-
rais, é recomendável manter o nível da
água entre 10 a 15cm abaixo da borda,
pois isso reduz sensivelmente as per-
das por transbordamento e salpicos.

Ainda em relação às piscinas, em al-
guns casos as perdas por evaporação
podem ser confundidas com vazamen-
tos, e se a redução de nível de água for
superior a 7cm por semana, pode de fa-
to haver vazamento na piscina.

A maneira mais fácil de identificar va-
zamento é fazer teste simples com bal-
de submerso na água, com a borda ali-
nhada com o nível d’água da piscina. Se
ao final de determinado período hou-
ver diferença de nível entre a parte in-
terna do balde e a parte externa do bal-
de, isso significa que existe vazamento
na piscina.

Outro fator que influencia muito a
gestão da água em períodos quentes e
secos é a irrigação de áreas verdes. Boa
parte do paisagismo dos condomínios
não conta com espécies nativas e adap-
tadas ao clima, que acabam demandan-
do rega constante, principalmente em
períodos mais secos do ano.

Para que as plantas não morram e se-
ja possível gestão sustentável de áreas
verdes, é importante buscar auxílio de
especialista que poderá indicar a quan-
tidade ideal de água que cada planta ne-
cessita. E, em 100% dos casos, é reco-
mendado que se faça a irrigação de
áreas verdes após o por do sol.

Esta medida evita as perdas por eva-
poração nos jardins, fazendo com que

toda a água despejada seja utilizada
para nutrir as plantas.

Veículos. Além da questão de pisci-
nas e jardins, existe uma parcela con-
siderável de condomínios que pos-
sui áreas específicas para lavagem de
veículos. Pesquisas recentes com-
provaram que, enquanto cerca de
50% das pessoas tomaram medidas
como reduzir o tempo de banho, fe-
char a torneira enquanto escova os
dentes, entre outras, apenas 13%
abriram mão de lavar o carro.

A lavagem de um veículo sem os
devidos cuidados pode consumir en-
tre 200 e 500 litros de água, valor
muito superior à média de 160 litros
que cada habitante abastecido pela
Sabesp utiliza.

Desta forma, é importante que os
condomínios fiquem atentos às
áreas de lavagem de automóveis e,
eventualmente, promovam siste-
mas de lavagem a seco, que são capa-
zes de consumir menos de 20 litros
de água por carro.
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Segundo relatório, Brasil está entre os cinco países, além dos Estados
Unidos, que demonstram liderança no mercado de edificações verdes

‘O que o síndico deve fazer se o morador
não respeitar a norma de reforma?’

Índice Fipezap
de locação tem
queda de 1,30%

Da Redação

O Brasil apresentou crescimen-
to em certificações LEED, com-
provando ganhos significativos
no mercado de construção sus-
tentável (green building). Os
dados são do relatório LEED in
Motion: Brazil, do O U.S. Green
Building Council.

Segundo o presidente do
USGBC, Roger Platt, as constru-
ções com certificação LEED aju-
dam o Brasil a aumentar a eco-
nomia sustentável (verde). “Es-
tamos orgulhosos que o cresci-
mento em green building tenha
gerado com sucesso este efeito
multiplicador em toda a econo-
mia do País.”

Platt ressalta ainda que como
padrão internacional em de-
sign sustentável e de green buil-
ding, o LEED facilita às empre-
sas brasileiras empreendedo-
ras a atração de novas fontes de
investimento estrangeiro dire-
to, além de aumentar a competi-
tividade da carteira de imóveis
e o posicionamento das empre-
sas como líderes na economia
sustentável do futuro.

O USGBC afirma ainda que,
as construções são responsá-
veis por 30% ou mais do total de
emissões de carbono e muitos
países recorrem às reformas de
edifício para reduzir e estimu-
lar a criação de emprego.

Ranking. O Green Building
Council anunciou no mês passa-
do que o Brasil subiu no ranking

anual dos 10 principais países
para o LEED. O ranking é inter-
nacional e destinado a celebrar
os países e regiões fora dos Esta-
dos Unidos que demonstram li-
derança na indústria de green
building por meio da adoção
em larga escala do LEED.

Em 2014, o Brasil foi conside-
rado a nação com a maior queda
nas emissões de gases de efeito

estufa no mundo. E devido a
sua colocação, deverá fazer par-
te das negociações sobre o cli-
ma na Conferência Mundial da
Organização das Nações Uni-
das (ONU) sobre o Clima
(COP 21) em Paris no final des-
te ano como um modelo de de-
senvolvimento econômico sus-
tentável.

No Brasil, há mais de mil pro-

jetos que participam do
LEED e cerca de 24,5 milhões
de metros quadrados brutos
(GSM) de espaço com certifi-
cação LEED no Brasil.

De acordo com a USGBC,
embora o País esteja enfren-
tandoum ambiente econômi-
co desafiador, a indústria de
green building brasileira está
cada vez mais proeminente e
pronta para reforçar o green
building nos países vizinhos.

Certificação. O diretor exe-
cutivo do Green Building
Council Brasil, Felipe Faria,
destaca que a certificação
LEED torna-se cada vez mais
popular para todos os tipos
de projetos, desde edifícios
comerciais, plantas indus-
triais e centros comerciais
até lojas de varejo, escolas,
edifícios públicos, residên-
cias e espaços esportivos.

“Estes projetos represen-
tam um grupo de público e
privado, de associações e
ONGs que estão engajadas
em um esforço de colabora-
ção que visa a promoção de
práticas de green building e
acreditamos que essa atmos-
fera positiva irá acelerar uma
transformação que deve
ocorrer”, diz Faria.

Dados do relatório LEED
in Motion: Brazil, mostram
que o Green Building Coun-
cil tem uma forte base de as-
sociados no Brasil, além de
um número crescente de em-
presas e organizações que
acreditam que o sistema de
classificação de green buil-
ding mais popular do mundo
é um meio de demonstrar o
seu compromisso com a res-
ponsabilidade social, am-
pliando a sua agenda de sus-
tentabilidade ambiental e re-
forçando a sua competitivi-
dade econômica.

Por fim, o relatório desta-
ca também que além de em-
presas que têm a classifica-
ção green building, no Brasil
há mais de 270 profissionais
do LEED.

l Efeito

A Norma n.º 16.280, da Associa-
ção Brasileira de Normas Técni-
cas, em vigor desde 18 de abril
de 2014, regulamenta reformas
em edificações, inclusive na par-
te interna das unidades.

A norma não tem força de lei,
mas constitui importante ins-
trumento para que os condômi-

nos promovam reformas de ma-
neira segura e tecnicamente
adequada, de modo a cumprir o
seu dever de não realizar obras
que comprometam a segurança
da edificação, conforme está
previsto no artigo 1.336 do Códi-
go Civil.

A norma confere parâmetros

e diretrizes para que o síndico,
administrador do condomínio,
possa cumprir seu dever de de-
fender os interesses comuns
dos condôminos, assim como
de diligenciar a conservação e a
guarda das partes comuns, deve-
res expressamente previstos
em lei (artigo 1.348 do Código
Civil).

Se constatado que certo con-
dômino, ao realizar reforma,
descumpre a norma técnica, co-
locando em risco a segurança
da edificação, deve o síndico,
por escrito, solicitar ao condô-

mino que tome as medidas ne-
cessárias à regularização. Se a
solicitação não for atendida,
compete ao síndico, à luz de seu
dever de representar o condo-
mínio, ajuizar ação de nuncia-
ção de obra nova, ação esta que
compete ao condômino, ou ao
condomínio, ‘para impedir que
o coproprietário execute algu-
ma obra com prejuízo ou altera-
ção da coisa comum’ (artigo 934
do Código de Processo Civil).

Se o caso for urgente, ao con-
domínio, prejudicado, lícito fa-
zer o embargo extrajudicial, no-

tificando verbalmente, perante
duas testemunhas, o proprietá-
rio ou, em sua falta, o constru-
tor, para não continuar a obra.

Dentro dos três dias subse-
quentes, o condomínio deverá
requerer ratificação do embar-
go, sob pena de cessar seu efei-
to.

]

CAIO MÁRIO FIORINI BARBOSA, ES-
PECIALISTA EM DIREITO IMOBILIÁ-
RIO E SÓCIO DO ESCRITÓRIO DUAR-
TE GARCIA, CASELLI GUIMARÃES E
TERRA ADVOGADOS.Sizar.

O Índice Fipezap de locação re-
gistrou queda de 1,30% no perío-
do de 12 meses encerrado em
julho de 2015. Foi a segunda vez
consecutiva que o índice, que
acompanha o preço do aluguel
residencial em nove cidades
brasileiras, mostrou queda no-
minal de preços na comparação
com o mesmo mês do ano ante-
rior. No mesmo período, a infla-
ção medida pelo Índice Nacio-
nal de Preços ao Consumidor
Amplo (IPCA) foi de 9,56%.

Conforme o índice, as cida-
des de Brasília (+4,83%) e Cam-
pinas (+4,30%) mostraram as
maiores altas nessa base de
comparação enquanto as maio-
res quedas ficaram com as cida-
des de Rio de Janeiro (-6,40%) e
Curitiba (-2,81%).

Na comparação mensal, o
Índice Fipezap de Locação re-
gistrou queda nominal de
0,67% sobre o resultado apre-
sentado no mês de junho. No
mesmo período, a variação do
IPCA foi positiva em 0,62%.
Nessa base de comparação, Bra-
sília foi a cidade que registrou o
maior aumento (+0,51%), en-
quanto Rio de Janeiro (-1,49%)
e São Paulo (-0,76%) mostra-
ram as maiores quedas. No acu-
mulado de 2015, o índice tem
recuo nominal de 0,50%. Os pre-
ços anunciados para locação
considerados para o cálculo do
índice são para novos aluguéis.

Comparando-se o preço de lo-
cação com o preço de venda dos
imóveis, o retorno médio com
aluguel em julho deste ano foi
de 4,7% ao ano. O preço médio
anunciado para locação por me-
tro quadrado nas nove cidades
pesquisadas no mês passado foi
de R$ 33,28 o mês.

A cidade com o m² mais caro
foi o Rio de Janeiro (R$
39,61/mês), seguida por São Pau-
lo (R$ 37,01/mês). O aluguel
mais barato foi em Curitiba (R$
16,06/mês.

Venda. No ano até julho, o va-
lor dos imóveis, medido pelo
índice Fipezap, cresceu 1,51%,
ante uma inflação esperada pa-
ra o IPCA de 6,79%. Isso signifi-
ca que o preço médio anuncia-
do do m² para venda tem queda
real de 4,94% em 2015. / EULINA
OLIVEIRA

“Estamos orgulhosos que

o crescimento em green

building tenha gerado

com sucesso em toda a

economia do País”

Roger Platt
PRESIDENTE DO USGBC

Pioneiro. Bairro planejado Ilha Pura, no Rio de Janeiro foi o 1º empreendimento com certificação LEED da América Latina
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“Síndico deve solicitar por
escrito que o condômino
tome as medidas cabíveis
para a regularização”

 


